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A eleição presidencial e as relações do Executivo com

o novo Congresso

Como o próximo inquilino do Planalto atuará para ver aprovados seus

projetos, seus programas e seus planos?

Por: José Eduardo Faria

Apesar de a disputa presidencial estar indefinida, uma coisa é certa: a nova

configuração do Congresso – com o avanço da direita bolsonarista e da turma da

Lava Jato, a chegada de negacionistas da ciência, mas também de alguns

parlamentares de esquerda vinculados ao PSOL e muito bem votados – obrigará

o vencedor da eleição do próximo dia 30 a negociar com bancadas partidárias

cujas ideologias e visões de mundo são distintas e, acima de tudo, colidentes.

Com seu avanço, a direita bolsonarista teve aumentada a possibilidade de deter

os cargos mais importantes da Câmara dos Deputados e ampliou sua base no

Senado. Mesmo assim, ela não terá tanta facilidade como imagina para aprovar

o que vier do Executivo, dada a capacidade de ação e reação que marca o perfil

de vários oposicionistas eleitos. No caso de Lula, a situação será ainda mais

difícil. Por mais que exista um centrão da vida para ser comprado no âmbito do

Legislativo, desta vez quem estiver na chefia do Poder Executivo terá de ir

muito além dessa aquisição, se quiser governar. Por isso, caso não tenha de

saída capacidade de forjar uma coalizão que apoie programas, planos e projetos

fundados em critérios minimamente técnicos, o vencedor correrá o risco de seu
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governo tornar-se refém de debates parlamentares passionais, que tendem a

carecer de fundamentação.

Pelo perfil dos dois candidatos que disputarão a eleição de 30 de outubro, que

mais xingaram e atacaram do que fizeram uma política proativa na campanha do

primeiro turno, esta não é uma hipótese a ser descartada. Quase certamente,

ambos repetirão essa estratégia, uma vez que ela pode atrair votos. O perigo é

que ela gere um cenário de ingovernabilidade e, por consequência, de

degradação da própria democracia, seja pela conhecida tendência de Jair

Bolsonaro de tentar recorrer à força ou insinuar um golpe todas as vezes em que

uma iniciativa sua é derrubada pelo Legislativo ou considerada inconstitucional

pelo Judiciário, seja pela possibilidade de seu adversário de tentar recorrer a

plebiscitos e consultas públicas no caso de não ter maioria para aprovar seus

programas, planos e projetos. Quem ganhar receberá a economia com graves

problemas, motivo pelo qual não terá liberdade para fazer o que bem entende,

advertiu o professor Armando Castelar Pinheiro, do Instituto Brasileiro de

Economia, vinculado à FGV.

Outra questão importante para avaliar o grau de governabilidade do país a partir

de 2023 está no regionalismo da política brasileira – mais precisamente, no

desequilíbrio dos estados na representação política no Congresso. Os jornais

deram muito destaque ao desempenho dos candidatos bolsonaristas ao Senado e

à Câmara em São Paulo e Minas – estados que, juntos, formam o maior colégio

eleitoral do país. Ao mesmo tempo noticiaram em pé de página a esperada e

significativa vitória de Lula no Nordeste. Foi um erro de edição, que ignorou

alguns números do IBGE atualizados em 5 de setembro deste ano. Esta região

concentra 27,1% do eleitorado e tem 29,4% da Câmara e 33,3% do Senado. Já o

Sudeste, onde estão São Paulo e Minas, concentra 42,6% do eleitorado, mas tem

apenas 14,8% do Senado e 34,9% da Câmara. No caso específico de São Paulo,



o estado tem 1/5 da população e do eleitorado e 1/3 do PIB, mas controla menos

de 1/6 da Câmara. Não foi acaso que, um dia após a eleição, o jornal Folha de

S.Paulo publicou uma nota sobre um banqueiro não nominado, para quem o

desempenho de Bolsonaro nas regiões Sul e Sudeste poderia ser interpretado

como “uma vingança das regiões que puxam o PIB” contra os efeitos políticos

do desequilíbrio federativo.

Em outras palavras, se os candidatos de Bolsonaro tiveram mais votos, Lula

obteve mais assentos no Congresso. Sua vitória no Nordeste foi expressiva

numericamente. Além disso, os senadores eleitos por sua coligação no Nordeste

são antigos governadores e parlamentares competentes, e não gente

despreparada, ignara e raivosa, como é o caso de muitos dos parlamentares

eleitos pela direita, o que faz muita diferença na dinâmica do jogo parlamentar.

Lula também foi bem no Norte. A região tem apenas 8% do eleitorado, mas

conta com 12,7% dos assentos da Câmara e 25,9%% do Senado. Ou seja, só

nesta casa legislativa o Norte tem 1/5 dos assentos. Como uma Proposta de

Emenda Constitucional tem de ser aprovada em duas votações na Câmara e no

Senado por um quórum de 3/5, na prática isso significa que as bancadas das

regiões Norte e Nordeste têm no Senado e na Câmara um poder de veto nas

questões relativas a reformas constitucionais.
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